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APRESENTAÇÃO

Observar a evolução nos serviços prestados pela Odontologia é algo muito 
interessante e até mesmo admirável. Historicamente, sabemos que essa área 
era conduzida por um sistema rústico, onde ‘cirurgiões-barbeiros’ realizavam os 
procedimentos inerentes ao que era considerado saúde bucal na época. Com o passar 
dos anos, esse sistema foi lapidado e agora disponibilizamos de tecnologia e técnicas 
muito precisas, que são aprimoradas cada vez mais.

A odontologia hoje está serviço da sociedade, não só na área da saúde bucal 
propriamente dita, mas também atuando de forma incisiva em diversos campos, 
buscando contribuir para melhoria da saúde em geral e qualidade de vida da população. 

Diante disto podemos perceber que a Odontologia tem expandido suas fronteiras, 
aumentando os serviços disponíveis, o que favorece o acesso da comunidade à esta 
ciência.

Esta obra demonstra a evolução, citada anteriormente, trazendo artigos científicos 
sobre o desenvolvimento e melhoria de técnicas, áreas revolucionárias dentro da 
ciênica odontológica, como atuação do Cirurgião-dentista na Oncologia e ambiente 
hospitalar, estética, plataformas digitais, saúde coletiva vista por uma nova perspectiva 
e relatos de casos.

Desejo a você, leitor, que estas páginas contribuam com seu crescimento 
profissional e possibilite percepção de novas perspectivas.

Ótima leitura!

Emanuela Carla dos Santos
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DO CURRENT ADHESIVE SYSTEMS PREVENT  MARGINALMICROLEAKAGE?

ABSTRACT: The adhesives continue to evolve, as well as the composite resin 
restorations, but need to be constantly evaluated. Ideally, clinical research is better for 
this purpose, but clinically the standardization of protocols is more difficult, increasing 
biases. Thus, a laboratory protocol was made, where some adhesive systems (AS) 
used in the national market were selected for in vitro research. Thirty healthy human 
teeth were randomly selected and distributed in 5 groups: G1 - Âmbar; G2 - Adper 
Scothbond Multiuso; G3 - Clearfil SE Bond; G4 - OptiBond All-In-One e G5 - Vitro Fill 
LC (control). Class V cavitary preparations were made with cervical termination 1.0 mm 
below the amelocementary junction. The AS were used according to the manufacturers 
‘ instructions and restored with the Opallis composite resin and curing for 20 seconds in 
each increment with the same LED. They were stained with 2% methylene blue for 24 
hours and microleakage was evaluated with a magnifying glass according to the scale 
rating of 0-4. Statistical differences were found in the cervical marginal microinfiltrations 
of G1 restoration in relation to the control group and G2. However, this G1 did not differ 
from groups 3 and 4. The G2 presented the best results, similar to G5. In this way, the 
conventional 3-step AS was the only one with similar results to the control group.
KEYWORDS: microleakage, adhesive system, composite resin

1 |  INTRODUÇÃO

Todos os procedimentos estéticos e mais conservadores feitos na odontologia 
contemporânea se tornaram possíveis através do desenvolvimento dos sistemas 
adesivos e, conseqüentemente, a odontologia atual busca a máxima conservação 
da estrutura dental. Os sistemas adesivos evoluíram muito e hoje são classificados 
de acordo com a estratégia de condicionamento da estrutura dentária: aqueles 
que condicionam e lavam (etch-and-rinse) ou os autocondicionante (self-etch). Os 
sistemas adesivos que utilizam condicionamento e enxágue (também chamado de 
condicionamento total) podem ser apresentados como sistemas adesivos de 3 passos 
ou de dois passos. O primeiro faz condicionamento total do esmalte e dentina, seguido 
da aplicação do primer e em seguida a aplicação do adesivo. O segundo apresenta 
primer e adesivo misturado em um único frasco (monocomponente). O condicionamento 
total feito por eles utiliza géis de ácido fosfórico com concentrações entre 32% e 37% 
para desmineralizar a estrutura dentária. Os primers são monômeros, polímeros 
hidrofílicos, transportados em um solvente. Os solventes usados em primers podem 
ser acetona, etanol ou água. Os sistemas autocondicionantes geralmente contêm 
monômeros do tipo éster com grupos fosfato ou carboxílicos acídicos adicionados e 
dissolvidos em água. Eles podem ser apresentados como sistemas de dois passos 
onde há a associação do ácido fosfórico com o primer, chamado primer acídico ou 
autocondicionante, e o adesivo hidrofóbico em outro frasco separado. Eles também 
podem ter os três componentes associados, chamados de sistema autocondicionante 
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CAPÍTULO 29

O PAPEL DA AUDITORIA NAS NEGOCIAÇÕES E 
COMPRAS DE ÓRTESE, PRÓTESE E MATERIAL 

ESPECIAL NAS OPERADORAS DE SAÚDE

Rafaela Souto Aldeman de Oliveira
Centro Universitário CESMAC, Faculdade de 

Odontologia, Maceió-Alagoas

Bruna Paloma de Oliveira
Universidade Federal de Pernambuco, 

Departamento de Prótese e Cirurgia Buco-Facial, 
Recife-Pernambuco

RESUMO: O presente estudo tem o intuito 
de demonstrar a importância do auditor como 
intermediário na gestão de Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais (OPMEs) nas operadoras 
de saúde, apresentando as funções e relevância 
do trabalho do profissional como mediador na 
negociação e aquisição de OPME, além de 
avaliar a necessidade de atualizações na área 
e verificar as vantagens que o auditor gera para 
a relação prestador/operadora/beneficiário. 
Trata-se de uma revisão de literatura onde 
foi analisado o papel do auditor na gestão de 
OPME na saúde suplementar. A análise do 
material bibliográfico selecionados entre 1996 
a 2016 mostrou que a auditoria é essencial na 
negociação e compras de OPMEs em razão da 
significativa redução nos custos das operadoras 
e da melhoria na relação entre prestador, 
operadora e beneficiário.
PALAVRAS-CHAVE: Saúde Suplementar; 
Auditoria Clínica; Auditoria Médica.

THE ROLE OF AUDITING IN THE 
NEGOTIATIONS AND SHOPPING OF 

BRACING, PROSTHESIS AND SPECIAL 
MATERIALS IN HEALTH PROVIDERS

ABSTRACT: This study aims to demonstrate the 
importance of the auditor as an intermediary for 
Orthotics management, Prostheses and Special 
Materials (OPMEs), in health operators with 
the functions and importance of professional 
work as a mediator in the negotiation and 
acquisition of OPME, and assess the need for 
updates in the area and check the advantages 
that the auditor generates for the relationship 
between provider/operator/beneficiary. This is 
a literature review which analyzed the role of 
the auditor in OPME management in the health 
insurance . The analysis of the bibliographic 
material selected from 1996 to 2016 showed 
that the audit is essential in the negotiation 
and OPMEs purchases due to the significant 
reduction in costs for operators and improving 
the relationship between provider and recipient 
operator.
KEYWORDS: Supplemental Health; Clinical 
Audit; Medical Audit.

1 |  INTRODUÇÃO

A auditoria surgiu na área da contabilidade 
a partir de práticas de escrituração mercantil. A 
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auditoria contábil se desenvolveu após o início do controle financeiro, por contabilizar 
gastos e ganhos de um negócio, porém, não deve ser confundida com uma mera análise 
dos fatos, pois essa análise é somada com a inserção da noção do encaminhamento 
crítico dos resultados verificados (PINTO, 2010).

A auditoria em saúde é realizada há muitos anos, porém, sem a organização que 
ocorre hoje, ou seja, com sua metodologia, estrutura, legislação e abrangência. Uma 
equipe multiprofissional compõe a auditoria com o intuito de exercer mecanismos de 
controle para redução dos custos assistenciais e para garantir uma melhor qualidade 
(LOVERDOS, 2014). 

Com o avanço tecnológico expressivo na área de órteses, próteses e materiais 
especiais (OPMEs), esses materiais começaram a aparecer cada vez mais nas 
operadoras de saúde. Devido à grande variação nesse mercado de alto custo, as 
operadoras foram obrigadas a qualificar e normatizar a utilização deles (GEAP, 2009). 
A auditoria é introduzida na gestão de OPMEs, pois esses materiais atingem os 
custos das operadoras de saúde, uma vez que estão entre os materiais mais caros, 
principalmente quando se comparam fornecedores nacionais e importados (PEREIRA, 
2011). 

O auditor tem a função de mediador nas negociações e aquisições dos materiais 
de alto custo, trazendo assim mais qualidade ao atendimento e resultando em melhoria 
para todos os envolvidos, ou seja, para o prestador, para a operadora e principalmente 
para o beneficiário. 

Estudos na área de auditoria de sistemas de saúde apresentam grande relevância 
para os envolvidos na relação “prestador/operadora/beneficiário”, pois, com a ação da 
auditoria na negociação e aquisição de OPMEs, os erros são diminuídos e há diversas 
vantagens para todos, resultando em melhor qualidade no atendimento.

Em vista do exposto, o presente estudo objetivou realizar uma revisão de 
literatura analisando a produção de artigos na área de auditoria de sistemas de saúde, 
publicados no período de 1996 a 2016, visando demonstrar a importância do papel do 
auditor na gestão de OPMEs em operadoras de saúde.

Foram selecionados os seguintes descritores em Ciências da Saúde (DeCS): 
Saúde, Saúde Suplementar, Órteses, Próteses, Auditoria Clínica, Auditoria de 
Enfermagem, Auditoria Médica. Inicialmente foram identificados 35 materiais 
bibliográficos, dos quais foram selecionados 28 que respondiam ao objetivo de 
demonstrar a importância do papel da auditoria na gestão de OPME nas operadoras 
de saúde.
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2 |  REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Auditoria

A palavra auditoria tem sua origem do latim “audire” e tem como significado 
escutar ou ouvir, porém, o termo é melhor representado pela palavra inglesa “audit”, 
que tem o significado de corrigir, examinar ou certificar. Diante disso, a auditoria pode 
ser entendida como uma especialização da contabilidade que é utilizada por outras 
profissões para avaliar a eficiência e a eficácia de serviços, assim como do controle 
do patrimônio (ATTIE, 1998).

A necessidade do desenvolvimento da auditoria surgiu diante da evolução 
contínua e dependência tecnológica no mundo corporativo, pois tem o propósito de 
apurar possíveis falhas sistêmicas que pudessem afetar os controles internos das 
organizações (SILVA, 2014).

Um profissional poderia ser caracterizado como auditor a partir do momento que 
ele desempenhasse a função de verificar a legitimidade dos fatos econômico-financeiros, 
prestando contas a um superior (RIOLLINO, 2003). Alguns registros mostram que a 
auditoria se originou da área contábil em 2600 aC, contudo, somente a partir do século 
XII a prática recebeu a denominação de auditoria (FARACO; ALBUQUERQUE, 2004). 
Todavia, Riollino (2003) alega que é difícil precisar quando se iniciou a auditoria, pois 
os imperadores romanos, por exemplo, incumbiam os auditores de supervisionar as 
finanças de suas províncias e qualquer profissional poderia ser caracterizado como 
auditor a partir do momento que ele prestasse contas a um superior por desempenhar 
a função de constatar a pertinência dos fatos econômico-financeiros.

A auditoria surgiu oficialmente em 1314, na Inglaterra, com o cargo de auditor 
do tesouro inglês. Posteriormente, em 1559, a Rainha Elizabeth I estabeleceu a 
auditoria dos pagamentos a servidores públicos. Já no Brasil, a auditoria surgiu com a 
evolução dos mercados capitais com a chegada das empresas internacionais e com o 
crescimento das nacionais, todavia, a oficialização do cargo só aconteceu através do 
Banco Central do Brasil em 1968 (RIOLLINO, 2003).

Segundo o Ministério da Saúde, a auditoria pode ser definida como:

“Exame sistemático e independente dos fatos obtidos através da observação, 
medição, ensaio ou outras técnicas apropriadas, de uma atividade, elemento 
ou sistema, para verificar a adequação aos requisitos preconizados pelas leis e 
normas vigentes e determinar se as ações de saúde e seus resultados estão de 
acordo com as disposições planejadas.”

De acordo com D’Innocenzzo (2010), uma auditoria pode ser definida como 
uma avaliação sistemática e formal de uma atividade para definir se essa atividade 
está conforme seus objetivos. Conforme o Instituto de Auditores do Brasil, a auditoria 
é caracterizada como uma atividade especializada, responsável pelo exame da 
adequação, eficiência e eficácia da organização, de seus interesses, de controle, 
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registro, análise e informação e do desempenho das áreas em relação aos planos, 
metas e objetivos da organização. 

Segundo o Manual de Auditoria Médica e Enfermagem, a auditoria pode ser 
dividida quanto à classificação, quanto ao tipo, quanto à execução e quanto à forma:

Quanto à classificação:
a. Regular ou Ordinária: é previamente programada, realizada rotineiramente 
e periodicamente para análise e verificação das fases específicas de uma 
atividade, ação ou serviço.

b. Especial ou Extraordinária: tem a finalidade de verificar uma atividade 
específica após a apuração de denúncias de irregularidades existentes.

Quanto ao tipo:
a. Auditoria Analítica: tem o intuito de avaliar se os serviços ou sistemas de 
saúde atendem as normas e padrões previamente definidos. 

b. Auditoria Operativa: compara os requisitos legais/normativos e atividades 
relativas à área de saúde com processos e documentos através de exame 
direto dos fatos, documentos e situações.

c. Auditoria de Gestão: conjunto de atividades envolvendo várias áreas 
desempenhadas junto aos gestores respeitando os requisitos mínimos 
estabelecidos pela legislação vigente.

d. Auditoria Contábil: é desempenhada a partir dos levantamentos realizados, 
do estudo e avaliação dos mesmos para ocorrer o cumprimento das atividades 
de controle contábil.

Quanto à execução:
a. Auditoria Prospectiva ou Prévia: tem o foco na prevenção com o objetivo de 
detectar situações para evitar problemas.

b. Auditoria Retrospectiva: avalia resultados e corrige as falhas encontradas.

c. Auditoria Concorrente: ocorre durante o processo com o intuito de 
acompanhar a execução das atividades para garantir a qualidade do serviço 
e do produto.

Quanto à forma:
a. Auditoria Interna: realizado por auditores qualificados da própria organização 
auditada.

b. Auditoria Externa: exercida por auditores ou empresas contratadas com o 
objetivo de analisar atividades e resultados de uma organização ou sistema.

c. Auditoria de 3ª parte: quando ocorre a avaliação realizada por uma entidade 
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certificadora.

Uma das finalidades da auditoria segundo o Ministério da Saúde é de avaliar os 
elementos dos processos da instituição, serviço ou sistema auditado com o propósito 
de identificar desvios dos padrões estabelecidos com o intuito de melhorar os 
procedimentos. É importante destacar que os auditores têm a responsabilidade com 
a administração da organização a que prestam serviço e com os usuários da mesma. 
Ribeiro (2005) adiciona que as ações do auditor, dentro as suas diversas atribuições, 
tem caráter administrativo, porém, é imprescindível o conhecimento técnico médico 
e compreensão e aplicação da ética da profissão, pois facilita a negociação entre 
médico auditor e médico cirurgião, uma vez que são da mesma categoria profissional 
e a negociação flui melhor.

É essencial esclarecer que a auditoria não é punitiva nem tem o objetivo de 
buscar culpados, pois o caráter de fiscalização do papel da auditoria se refere à 
verificação minuciosa com o propósito de identificar erros e corrigi-los. Em 2006, 
Motta enfatizou que as análises dos prontuários devem ser focadas na verificação 
da qualidade da assistência ao paciente, e destaca também que a auditoria pode ter 
um fator educativo no hospital, pois com a auditoria, podem ser tomadas decisões 
corretivas e ou preventivas para modificar as ações da assistência ao paciente se 
necessário (apud FERNANDES, 2013).

2.2 Auditoria em Serviços de Saúde

A auditoria em saúde é realizada há muitos anos, porém, sem a organização que 
ocorre hoje, ou seja, com sua atual metodologia, estrutura, legislação e abrangência 
(LOVERDOS, 2014). No início do século XX, a auditoria foi inserida como ferramenta 
de verificação da qualidade da assistência, através da análise de registros em 
prontuários (CAMACHO, 1996). No momento presente, a auditoria na área da saúde 
é aplicada como ferramenta para controlar e regular a utilização de serviços de saúde 
principalmente na área privada, onde o seu foco está no controle dos custos da 
assistência prestada (PINTO, 2010). Uma equipe multiprofissional compõe a auditoria 
com o intuito de exercer mecanismos de controle para redução dos custos assistenciais 
garantindo uma melhor qualidade (LOVERDOS, 2014).

Em 1956, a auditoria em saúde foi conceituada por Lambeck (apud COUTINHO 
et al., 2003) tendo como objetivo a avaliação da atenção se baseando no registro, 
história clínica do paciente e na observação direta. Diante disso, muitos hospitais, 
principalmente os privados, possuem serviços de auditoria em saúde (SCARPARO; 
FERRAZ, 2008).

O principal objetivo da auditoria em saúde é melhorar a qualidade do atendimento 
ao paciente, seja na rede pública ou privada, tendo como missão analisar se aquilo que 
está sendo realizado de maneira eficaz. Ela é essencial para o bom funcionamento de 
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qualquer tipo de sistema de saúde, seja ele privado ou público. Diante disso, o resultado 
satisfatório da auditoria virá através do bom trabalho de uma equipe multiprofissional, 
contando com médicos, enfermeiros, farmacêutico, cirurgião-dentista, administradores, 
entre outros (JOHNSTON et al., 2001).

Conforme Paim e Ciconelli (2007), a auditoria em saúde pode ser definida como 
uma avaliação sistemática da assistência ao cliente. Os prontuários são analisados 
para garantir um pagamento justo (SOUZA; FONSECA, 2005). Lima e Erdmann (2006) 
acrescentam que se trata de um método de avaliação para garantir a qualidade da 
assistência por meio de padrões previamente definidos.

2.3 Órteses, Próteses e Materiais Especiais – OPMEs na saúde suplementar

Conforme a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS, 2016), OPME é a 
sigla utilizada por empresas e profissionais de saúde do Brasil para referenciar as 
Órteses, Próteses e Materiais Especiais. As OPMEs são insumos utilizados em uma 
intervenção médica ou odontológica, diagnóstica ou terapêutica.

A ANS tem como competência elaborar o Rol de Procedimentos e Eventos 
em Saúde, que vão compor referência básica para os fins determinados na Lei n° 
9.656, de 1998, onde dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à 
saúde demonstrando as suas excepcionalidades em relação às coberturas mínimas 
obrigatórias a serem asseguradas pelos planos de saúde, porém, respeitando as 
segmentações assistenciais previstas no contrato.

A ANS edita normativos instituindo e atualizando o Rol, cujas regras são 
estabelecidas atualmente pela resolução normativa n° 387, de 2015, em vigor desde 
2/1/2016. A resolução normativa n° 387 da ANS de 2015 define Prótese e Órtese 
como:

 “§ 2º  Prótese é entendida como qualquer material permanente ou transitório que 
substitua total ou parcialmente um membro, órgão ou tecido.
 § 3º  Órtese é entendida como qualquer material permanente ou transitório que 
auxilie as funções de um membro, órgão ou tecido, sendo não ligados ao ato 
cirúrgico os materiais cuja colocação ou
remoção não requeiram a realização de ato cirúrgico.”

Conforme a resolução normativa n° 167 de 9 de janeiro de 2008, materiais 
especiais podem ser definidos como aqueles que auxiliam no procedimento diagnóstico 
ou terapêutico, implantáveis ou não, de uso único.

Ferreira et al. (2013) enfatiza que órteses e próteses não são vilãs da medicina, 
e mostra as vantagens que elas possuem, como a melhoria na qualidade de vida dos 
pacientes e a redução da mortalidade. O autor alega que existem inúmeros benefícios 
para os pacientes. O grande problema existente é o conflito de interesses relacionado 
com a prescrição desses materiais, pois quem determina o material a ser usado é o 
médico assistente e não o paciente.
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Os custos com OPME na assistência à saúde têm crescido bastante ao longo dos 
anos, pois houve um grande avanço tecnológico. Alguns problemas surgiram como o 
envolvimento do paciente que na prescrição vindo com todo tipo de conhecimento 
adquirido por meio da internet, seja ele confiável ou não. Além disso, os médicos 
são procurados pelos fornecedores dos materiais oferecendo muitos produtos sem 
confirmar a sua eficácia. Em relação aos médicos, alguns querem determinar a marca 
do material e exigir o fornecedor, impedindo a negociação da compra do OPME 
com o melhor preço para o prestador e para a operadora de saúde. No tocante das 
Operadoras de Saúde, a maior preocupação se refere à crise financeira e o impacto nos 
custos. Pereira (2011) afirma que o custo com OPME corresponde em torno de 10% 
do sinistro total das operadoras, e aproximadamente 20% do custo com internações. 
Diante disso, a importância desses materiais se mostra bastante relevante.

Pereira (2011) destaca que na hora da escolha do material, o médico assistente 
deve considerar alguns pontos, como ter a confirmação que o material tem o registro 
atualizado no órgão público responsável (Anvisa), e que está de acordo com a utilização 
desejada, além de mostrar o custo/benefício baseado em evidência científicas, se 
certificar da eficácia, efetividade, qualidade e dos benefícios para o paciente, tendo 
consciência do risco que existe se o material escolhido for mal empregado.

Conforme a Resolução n° 1.956/2010, de 25 de outubro de 2010, é proibido 
que os médicos indiquem marca de próteses. Diante disso, o objetivo da resolução 
foi evitar que os interesses econômicos exerçam influências na escolha da marca, 
se sobressaindo ao benefício para o paciente, cabendo ao profissional indicar as 
características do material que o paciente necessita. Considerando que é vedado ao 
médico obter lucro ou vantagem em relação à órteses, próteses e materiais especiais, 
a resolução define:

“Art. 1° Cabe ao médico assistente determinar as características (tipo, matéria-
prima, dimensões) das órteses, próteses e materiais especiais implantáveis, 
bem como o instrumental compatível, necessário e adequado à execução do 
procedimento.
Art. 2° O médico assistente requisitante deve justificar clinicamente a sua indicação, 
observadas as práticas cientificamente reconhecidas e as legislações vigentes no 
país.
Art. 3° É vedado ao médico assistente requisitante exigir fornecedor ou marca 
comercial exclusivos.
Art. 4° As autorizações ou negativas devem ser acompanhadas de parecer 
identificado com o nome e número de inscrição no Conselho Regional de Medicina 
do médico responsável pelo mesmo.
Art. 5° O médico assistente requisitante pode, quando julgar inadequado ou 
deficiente o material implantável, bem como o instrumental disponibilizado, 
recusá-los e oferecer à operadora ou instituição pública pelo menos três marcas 
de produtos de fabricantes diferentes, quando disponíveis, regularizados juntos à 
Anvisa e que atendam às características previamente especificadas.”

A resolução incentiva a pesquisa, produção científica e educação continuada 
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para maior transparência e imparcialidade na atividade profissional, sendo respeitado 
o direito do paciente de ter informações em relação ao seu diagnóstico, prognóstico, 
riscos e objetivos do tratamento, com exceção de quando a informação possa lhe 
provocar danos, devendo a comunicação ser realizada a seu representante legal. Ela 
também destaca o dever do médico de utilizar todos os meios disponíveis de diagnóstico 
e tratamento a ser alcance em favor do paciente aprimorando-se continuamente em 
relação aos seus conhecimentos e progresso da ciência médica.

2.4 Papel da Auditoria na Gestão de OPMEs em Operadoras de Saúde

Com o custo com OPME crescendo cada vez mais, as operadoras de saúde 
tentam controlá-los através do setor da auditoria, analisando previamente à requisição 
do uso desses materiais e discutindo com o médico alternativas com custos reduzidos, 
porém, sem perder a qualidade no procedimento. Há também a tentativa de negociar 
e mediar os valores. Além disso, as operadoras compram materiais diretamente 
com o fornecedor e disponibilizam para o beneficiário no momento da cirurgia, sem 
interferência do prestador e às vezes utilizando o método de cirurgias por pacotes com 
o custo de OPME incluso no valor. Em relação ao atendimento direto ao paciente, o 
auditor pode sugerir que o mesmo se submeta a uma consulta de segunda opinião 
(PEREIRA, 2011).

A resolução normativa n° 387 determina que a cobertura de OPME somente é 
obrigatória quando está ligado ao ato cirúrgico. As órteses e as próteses cuja colocação 
exija a realização de procedimento cirúrgico, independente de se tratar de materiais de 
alto custo ou não, têm cobertura obrigatória do plano de saúde regulamentado desde 
que estejam regularizadas e registradas e suas indicações constem na bula/manual 
junto à Anvisa respeitando os critérios de relação entre operadora e seus prestadores 
de serviços.

A mesma resolução define que cabe ao médico ou ao cirurgião-dentista assistente 
a faculdade de determinar as características (tipo, matéria-prima e dimensões) das 
OPMEs necessário para os procedimentos listados no Rol disponibilizado pela ANS. 
O profissional deve justificar clinicamente a indicação e disponibilizar no mínimo 
03 marcas de produtos de fabricantes diferentes, quando disponíveis, sempre 
com regularização da Anvisa. Em caso de conflito entre profissional requisitante e 
a operadora, é selecionado um profissional de comum acordo entre as partes para 
tomar a decisão. É importante destacar que a ANS não determina critérios para indicar 
a similaridade entre OPMEs, pois essa função é responsabilidade da Anvisa. Em 
virtude dos conflitos existentes, a Anvisa publica constantemente orientações sobre 
a utilização das órteses, próteses e materiais especiais para assim as operadoras de 
saúde se basearem em algo concreto.

Na Saúde Suplementar, a auditoria tem o intuito de dar um suporte técnico 
promovendo correções e buscando aperfeiçoamento do atendimento da sua rede de 
prestadores de serviços (PEREIRA, 2010). Segundo Loverdos (2014), nos últimos 
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vinte anos houve um crescimento na função de auditoria, pois atualmente há vários de 
cursos de especialização, MBA e Pós Graduação, mas uma ainda pobre bibliografia.

Garrasino (2011) alega que é observado que a quantidade de OPME utilizado é 
baixa, porém, como são materiais de alto custo, uma boa negociação é imprescindível 
para não causar prejuízos à operadora de saúde e para o prestador.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do que foi exposto neste estudo, foi possível concluir que o auditor possui 
uma importante função mediadora na negociação e aquisição de OPMEs, uma vez que 
ele proporciona a otimização do processo, maior transparência, e a redução de custos 
para os envolvidos. Consequentemente, uma equipe multiprofissional especializada 
em auditoria gera uma redução significativa nos custos das operadoras, uma vez que 
os processos se tornam planejados. 
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